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	LIDO NA  SESSÃO ORDINÁRIA     DO  DIA_____/_____/2025

	Ver. ª Lourdes da Silva

	        A Vereadora que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“Cria o Fundo de Economias Parlamentares (FEP) no âmbito do Município de Coxim, com o objetivo de garantir a transparência e a rastreabilidade dos recursos devolvidos pela Câmara Municipal ao Poder Executivo, determinando que tais valores sejam transformados em verba carimbada para aplicação em áreas específicas de interesse público.” 
Edilson Magro, Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo de Economias Parlamentares (FEP), no âmbito do Município de Coxim, com o objetivo de assegurar a transparência e a rastreabilidade dos recursos devolvidos pela Câmara Municipal ao Poder Executivo.

 Art. 2º Os recursos devolvidos pela Câmara Municipal ao Poder Executivo serão automaticamente alocados no FEP e transformados em verba carimbada, com destinação específica para as seguintes áreas:
 I - educação; 
II - saúde; 
III - infraestrutura urbana e rural;
IV - assistência social;
 V - meio ambiente e sustentabilidade. 

Art. 3º A aplicação dos recursos do FEP será realizada por meio de plano de ação elaborado pelo Poder Executivo, em conjunto com a Câmara Municipal, devendo ser divulgado amplamente à população.
Art. 4º O Poder Executivo deverá prestar contas mensalmente sobre a utilização dos recursos do FEP, por meio de relatórios detalhados publicados no portal oficial do Município de Coxim. 

Art. 5º Fica instituído o Comitê de Acompanhamento do FEP, composto por representantes do Poder Executivo, da Câmara Municipal e da sociedade civil, com a finalidade de fiscalizar a aplicação dos recursos e garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta lei. 

Art. 6º O Comitê de Acompanhamento do FEP terá as seguintes atribuições:
 I - acompanhar a execução dos recursos do FEP;
 II - solicitar informações e documentos relacionados à aplicação dos recursos;
 III - emitir pareceres e recomendações sobre a gestão do FEP;
 IV - promover a participação popular no acompanhamento das finanças públicas. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA: Atualmente, os recursos devolvidos pela Câmara Municipal de Coxim ao Poder Executivo não possuem destinação clara e transparente, o que dificulta o controle social e a fiscalização por parte da população. A falta de rastreabilidade desses valores pode gerar desconfiança quanto à aplicação dos recursos públicos, além de impedir que sejam utilizados de forma estratégica e planejada em áreas prioritárias para o desenvolvimento do município. O presente projeto de lei visa corrigir essa lacuna, instituindo o Fundo de Economias Parlamentares (FEP), que garantirá que os valores devolvidos pelo Legislativo sejam transformados em verba carimbada, com destinação específica e transparente. Dessa forma, busca-se fortalecer a governança pública, aumentar a eficiência na aplicação dos recursos e promover a participação popular no acompanhamento das finanças municipais.
Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2025.

Vereadora  Lourdes da Silva
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